
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LAUDOS  

CLASSE I – TRABALHISTA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Alessandra Fernandes Henrique 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Trabalhista     

Credor R$ 

Alessandra Fernandes Henrique 15.746,07 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Trabalhista 

Credor R$ 

Alessandra Fernandes Henrique 33.000,00 

Gustavo Antonio Caltabiano Elyseu 1.000,00 

 

c) Divergência 

O Habilitante é Credor da Recuperanda, relacionado no rol de credores quirografário no 

montante de R$ 15.746,07. Requer alteração de seu crédito, entendendo como sendo devido 

o valor de R$ 33.000,00, bem como a habilitação do crédito de seu patrono, referente a 

honorários de sucumbência no montante de R$ 1.000,00, de acordo com Ação Trabalhista - 

nº 0011127-32.2020.5.15.0020 em trâmite perante a Vara do Trabalho de Guaratinguetá/SP, 

conforme Ata de Audiência abaixo: 

 



 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

Diante da documentação apresentada nos termos do parágrafo III, do artigo 9° da lei 11.101/2005 

este perito opina pela PROCEDÊNCIA do pleito para que seja alterado o efetivo rol de credores, 

passando a constar em favor da habilitante Alessandra Fernandes Henrique o montante de R$ 

33.000,00, bem como, que seja incluído o montante de R$ 1.000,00 para Gustavo Antonio 

Caltabiano Elyseu portador da OAB/SP 354.851, ambos devidamente classificado na classe I – 

TRABALHISTA. 

 



 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

 

 

 

 

Campinas, 07 de outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Carmen Cristina de Oliveira Nascimento 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Trabalhista     

Credor R$ 

Carmen Cristina de Oliveira Nascimento 28.267,36 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Trabalhista 

Credor R$ 

Carmen Cristina de Oliveira Nascimento 74.076,47 

 

c) Divergência 

A Habilitante é Credora da Recuperanda, relacionada no rol de credores trabalhistas no 

montante de R$ 28.267,36. Requer alteração de seu crédito, entendendo como sendo devido 

o valor de R$ 74.076,47 de acordo com Ação Trabalhista - nº 0011143-83.2020.5.15.0020 em 

trâmite perante a Vara do Trabalho Guaratinguetá/SP. 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

A referida Ação não teve acordo homologado ou decisão proferida até a data da distribuição da 

Recuperação Judicial, 04/08/2020, com isso temos: 

 

O parágrafo 2º, do Art. 6º, da Lei 11.101/2005 determina o seguinte:  

“Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação 

judicial suspende o curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do 

devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do sócio solidário. 



 

§ 2º É permitido pleitear, perante o administrador judicial, habilitação, exclusão ou 

modificação de créditos derivados da relação de trabalho, mas as ações de natureza 

trabalhista, inclusive as impugnações a que se refere o art. 8º desta Lei, serão 

processadas perante a justiça especializada até a apuração do respectivo crédito, que 

será inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentença. 

Conforme se verifica, as ações de natureza trabalhista deverão ser processadas perante a justiça 

especializada até a data da liquidação dos respectivos créditos. Após este momento, poderão ser 

devidamente inscritos no quadro geral de credores. 

 

Em face da documentação apresentada, este perito opina neste momento pela 

IMPROCEDÊNCIA da habilitação, tendo em vista que há ação trabalhista sendo processada 

perante a justiça especializada até a apuração do respectivo crédito, o qual será posteriormente 

inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentença e devidamente 

liquidado, nos termos do artigo 6º, § 2º da Lei 11.101/2005, atualizado até a data da distribuição 

da Recuperação Judicial. 

 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

Campinas, 07 de Outubro de 2020. 

 

 

 



 

 

 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Celso Donizeti Bueno 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Trabalhista     

Credor R$ 

Celso Donizeti Bueno 17.682,82 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Trabalhista 

Credor R$ 

Celso Donizeti Bueno 29.000,00 

 

c) Divergência 

O Habilitante é Credor da Recuperanda, relacionado no rol de credores trabalhistas no 

montante de R$ 17.682,82. Requer alteração de seu crédito, entendendo como sendo devido 

o valor de R$ 29.000,00 de acordo com Ação Trabalhista - nº 0011149-90.2020.5.15.0020 em 

trâmite perante a Vara do Trabalho de Guaratinguetá/SP, conforme Ata de Audiência abaixo: 



 

 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

Diante da documentação apresentada nos termos do parágrafo III, do artigo 9° da lei 11.101/2005 

este perito opina pela PROCEDÊNCIA do pleito para que seja alterado o efetivo rol de credores, 

passando a constar em favor da habilitante o montante de R$ 29.000,00, classificado na classe I – 

TRABALHISTA. 

 

 

 

 



 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

 

 

Campinas, 07 de outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Daiani Espindola Conceição dos Santos 

Kátia Cilene da Silva 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação:  

     

Credor R$ 

Daiani Espindola Conceição dos Santos 

Kátia Cilene da Silva 

0,00 

 

 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Trabalhista 

 

Credor R$ 

Daiani Espindola Conceição dos Santos 

Kátia Cilene da Silva 

2.000,00 

 

c) Divergência 

As Habilitantes não constam no rol de credores da Recuperanda. 

 

O valor devido refere-se à Honorários Advocatícios referente ao acordo firmado entre as 

partes e a Recuperanda, são eles: 

 

Processo nº 0011149-90.2020.5.15.0020 – Celso Donizete Bueno 

 



 

Processo nº 0011129-02.2050.5.15.0020 – Maria Helena dos Santos Gomes 

Ramos 

 

O valor estipulado foi de R$ 1.000,00 de Honorários Advocatícios para cada Processo, 

conforme abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

Porém pela análise da documentação apresentada, não foi possível determinar o percentual 

de cada Patrono. 

 



 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

Diante da documentação apresentada nos termos do parágrafo III, do artigo 9° da lei 11.101/2005 

este perito opina pela PROCEDÊNCIA PARCIAL do pleito para que seja incluso no rol de 

credores da Recuperanda, o valor de R$ 2.000,00 a favor de Daiani Espindola Conceição dos 

Santos e Kátia Cilene da Silva, na Classe I – Trabalhista, porém pela documentação apresentada 

não foi possível determinar o valor de Honorários Advocatícios para cada Patrono. 

 

 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

Campinas, 07 de outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

 Daniela Tapxure Severino 



 

 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Quirografário     

Credor R$ 

Daniela Tapxure Severino 5.359,29 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Trabalhista 

Credor R$ 

Daniela Tapxure Severino 429.909,13 

  

c) Divergência 

A Habilitante consta no rol de credores da Recuperanda pelo valor de R$ 5.359,29, na Classe 

III – Quirografário. 

 

Apresenta divergência solicitando a reclassificação de seu crédito para a Classe I - Trabalhista 

e também a inclusão de valor não previsto no rol de credores da Recuperanda. 

 

Os valores devidos pela Recuperanda para a Credora são provenientes dos seguintes 

Processos: 

 

Processo Tramite 

1019731-45.2018.8.26.0224 3º Vara Cível da Comarca de Guaratinguetá 

1003686-46.2016.8.26.0220 3º Vara Cível da Comarca de Guaratinguetá 

 

 



 

Em relação ao Processo nº 1019731-45.2018.8.26.0224, a Credora não contesta o valor 

apresentado pela Recuperanda, somente solicita a reclassificação para Classe I – Trabalhista. 

 

Quanto ao Processo nº 1003686-46.2016.8.26.0220 trata-se de Processo da Massa Falida de 

Rodoviário Atlântico, do qual a Credora é Administradora Judicial, onde há incidência de 

Honorários Advocatícios no percentual de 20% conforme abaixo: 

 

 

 

Abaixo segue cálculo atualizado do valor do Processo nº 1003686-46.2016.8.26.0220, do qual 

é devido o percentual de 20% de Honorários Advocatícios: 

 

 

 

Abaixo cálculo apresentado pela Credora: 



 

 

 

Como podemos notar a Credora ao atualizar o seu débito, utilizou índice diferente da data da 

distribuição da Recuperação Judicial. 

 

2. PARECER DA PERÍCIA 

De acordo com a documentação apresentada nos termos do parágrafo III, do artigo 9° da lei 

11.101/2005, este perito opina pela PROCEDÊNCIA PARCIAL do pleito, pois não foi possível 

a conferência do valor devido de Honorários Advocatícios, ao aplicar o percentual de 20% sobre 

o valor atualizado da causa, não chegamos ao valor apontado pela Credora conforme exposto 

acima. 

 

Abaixo cálculo da Perícia: 

 

Valor atualizado da causa até a data da distribuição da Recuperação Judicial: R$ 2.193.133,64 

aplicando-se 20% temos: R$ 438.626,73. 

 

Com isso o valor devido para a Credora deve ser reclassificado para a Classe I – Trabalhista, no 

valor de R$ 443.986,02, composto da seguinte forma: 

 

 



 

Processo Valor de Honorários 

1019731-45.2018.8.26.0224 5.359,29 

1003686-46.2016.8.26.0220 438.626,73 

Total 443.986,02 

 

 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

 

 

 

Campinas, 07 de outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Edneia Aparecida Bento Ferreira 

 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Trabalhista     

Credor R$ 

Edneia Aparecida Bento Ferreira 19.519,02 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Trabalhista 

Credor R$ 

Edneia Aparecida Bento Ferreira 44.016,68 

 

c) Divergência 

A Habilitante é Credora da Recuperanda, relacionada no rol de credores trabalhistas no 

montante de R$ 19.519,02. Requer alteração de seu crédito, entendendo como sendo devido 

o valor de R$ 44.016,68 de acordo com Ação Trabalhista - nº 0011160-22.2020.5.15.0020 em 

trâmite perante a Vara do Trabalho Guaratinguetá/SP. 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

A referida Ação não teve acordo homologado ou decisão proferida até a data da distribuição da 

Recuperação Judicial, 04/08/2020, com isso temos: 

 

O parágrafo 2º, do Art. 6º, da Lei 11.101/2005 determina o seguinte:  

“Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação 

judicial suspende o curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do 

devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do sócio solidário. 



 

§ 2º É permitido pleitear, perante o administrador judicial, habilitação, exclusão ou 

modificação de créditos derivados da relação de trabalho, mas as ações de natureza 

trabalhista, inclusive as impugnações a que se refere o art. 8º desta Lei, serão 

processadas perante a justiça especializada até a apuração do respectivo crédito, que 

será inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentença. 

Conforme se verifica, as ações de natureza trabalhista deverão ser processadas perante a justiça 

especializada até a data da liquidação dos respectivos créditos. Após este momento, poderão ser 

devidamente inscritos no quadro geral de credores. 

 

Em face da documentação apresentada, este perito opina neste momento pela 

IMPROCEDÊNCIA da habilitação, tendo em vista que há ação trabalhista sendo processada 

perante a justiça especializada até a apuração do respectivo crédito, o qual será posteriormente 

inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentença e devidamente 

liquidado, nos termos do artigo 6º, § 2º da Lei 11.101/2005, atualizado até a data da distribuição 

da Recuperação Judicial. 

 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

Campinas, 07 de outubro de 2020. 

 

 

 



 

 

 

 

 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Ellen Tamires Quirino de Souza 

 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Trabalhista     

Credor R$ 

Ellen Tamires Quirino de Souza 2.077,93 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Trabalhista 

Credor R$ 

Ellen Tamires Quirino de Souza 17.563,17 

 

c) Divergência 

A Habilitante é Credora da Recuperanda, relacionada no rol de credores trabalhistas no 

montante de R$ 2.077,93. Requer alteração de seu crédito, entendendo como sendo devido o 

valor de R$ 17.563,17 de acordo com Ação Trabalhista - nº 0011366-36.2020.5.15.0020 em 

trâmite perante a Vara do Trabalho Guaratinguetá/SP. 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

A referida Ação não teve acordo homologado ou decisão proferida até a data da distribuição da 

Recuperação Judicial, 04/08/2020, com isso temos: 

 

O parágrafo 2º, do Art. 6º, da Lei 11.101/2005 determina o seguinte:  

“Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação 

judicial suspende o curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do 

devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do sócio solidário. 



 

§ 2º É permitido pleitear, perante o administrador judicial, habilitação, exclusão ou 

modificação de créditos derivados da relação de trabalho, mas as ações de natureza 

trabalhista, inclusive as impugnações a que se refere o art. 8º desta Lei, serão 

processadas perante a justiça especializada até a apuração do respectivo crédito, que 

será inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentença. 

Conforme se verifica, as ações de natureza trabalhista deverão ser processadas perante a justiça 

especializada até a data da liquidação dos respectivos créditos. Após este momento, poderão ser 

devidamente inscritos no quadro geral de credores. 

 

Em face da documentação apresentada, este perito opina neste momento pela 

IMPROCEDÊNCIA da habilitação, tendo em vista que há ação trabalhista sendo processada 

perante a justiça especializada até a apuração do respectivo crédito, o qual será posteriormente 

inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentença e devidamente 

liquidado, nos termos do artigo 6º, § 2º da Lei 11.101/2005, atualizado até a data da distribuição 

da Recuperação Judicial. 

 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

Campinas, 07 de outubro de 2020. 

 

 

 



 

 

 

 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Felipe da Silva Domingues 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

d) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Trabalhista     

Credor R$ 

Felipe da Silva Domingues 24.319,16 

 

e) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Trabalhista 

Credor R$ 

Felipe da Silva Domingues 21.000,00 

 

f) Divergência 

O Habilitante é Credor da Recuperanda, relacionado no rol de credores trabalhistas no 

montante de R$ 24.319,16. Requer alteração de seu crédito, entendendo como sendo devido 

o valor de R$ 21.000,00 de acordo com Ação Trabalhista - nº 0011134-24.2020.5.15.0020 em 

trâmite perante a 2ª Vara do Trabalho de Guaratinguetá/SP, conforme Ata de Audiência 

abaixo: 

 



 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

Diante da documentação apresentada nos termos do parágrafo III, do artigo 9° da lei 11.101/2005 

este perito opina pela PROCEDÊNCIA do pleito para que seja alterado o efetivo rol de credores, 

passando a constar em favor da habilitante o montante de R$ 21.000,00, classificado na classe I – 

TRABALHISTA. 

 

 

 

 



 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

 

 

Campinas, 07 de outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Greco Filho Sociedade de Advogados 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Quirografário     

Credor R$ 

Greco Filho Sociedade de Advogados 9.788,45 

Greco Filho Sociedade de Advogados 9.788,45 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: trabalhista 

Credor R$ 

Greco Filho Sociedade de Advogados 149.040,92 

 

c) Divergência 

O impugnante é Credor da Recuperanda, relacionado no rol de credores Classe III – 

Quirografário, no montante de R$ 9.788,45 e R$ 9.788,45, referente às empresas Rodoviário 

e Turismo São José Ltda. e Rodoviário Oceano Ltda. respectivamente. Requer a alteração do 

crédito, entendendo como sendo devido o valor de R$ 149.040,92, proveniente de acordo 

firmado entre as partes, no processo nº 1011258-88.2017.8.26.0100, em trâmite da 26ª Vara 

Cível do foro Central da Capital – SP, conforme abaixo: 

 

 

 



 

 



 

 

 

  

 

 

 



 

O acordo, foi devidamente homologado conforme abaixo: 

 

 

 

 

Pelo descumprimento do acordo, a dívida seria reestabelecida por inteiro, acrescida de 

atualização monetária, juros de mora e multa de 10% sobre o total devido e honorários de 

sucumbência também no percentual de 10%. Cabe esclarecer que a Recuperanda honrou 

apenas uma parcela do débito principal e quatro parcelas referente à verba de sucumbência. 

 

O crédito ora solicitado foi atualizado conforme demonstrado nas planilhas abaixo: 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

 

Em conformidade com o acordo homologado, temos que no caso de inadimplência restabelecerá 

a dívida confessada por inteiro conforme cláusula 5. 

 

 

 

 

Referente à verba de sucumbência homologada no acordo, o credor informou que apenas quatro 

parcelas foram adimplidas, e as outras quatros parcelas ficaram em aberto.  

 

 

Como a cláusula 5, informada acima prevê que a dívida retorne ao seu montante principal 

descontando-se os valores pagos e conforme inciso II, do artigo 9º da Lei de recuperação Judicial n. 

11.101/2005, os valores devem ser atualizados até a data da distribuição da recuperação judicial, qual 

seja 04/08/2020, temos os cálculos de acordo com a planilha abaixo: 

 



 

Credor: Ipiranga Produtos de Petróleo S/A. 

Data Descrição 
Saldo 

Devedor 
Índice TJ 

Atualização 

Ago/2020 
Meses 

Atraso 
1% Juros Total 

73,592966 

01/04/19 
Valor Causa 

-Principal 
770.592,30 71,049953 798.173,26 16 

127.707,7

2 
925.880,99 

01/04/19 

Valor 

Causa-Hon. 

Sucumbênci

a 

39.153,80 71,049953 40.555,19 16 6.488,83 47.044,02 

TOTAL 809.746,10   838.728,45   134.196,55 972.925,01 

  
 
      

   
Multa Contratual 10% 

          

97.292,50  

        

   

Honorários Advocatícios de Sucumbência 

- 10% 

          

97.292,50  

        

   

Total devido a Ipiranga Produtos de 

Petróleo     1.023.173,49  

        

   
Total devido de Honorários 

        

144.336,52  

 

Por tratar-se de honorários advocatícios, devem ser equiparados a classe trabalhista, uma vez que 

apresentam natureza alimentar, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça em 

Edição nº 37 da Jurisprudência em Tese – Recuperação Judicial II.  

 

Em face da documentação apresentada, este perito opina pela PROCEDÊNCIA PARCIAL do 

pleito, nos termos do parágrafo III, artigo 9°, da lei 11.101/2005, para que seja alterado o efetivo 

rol de credores, constando em favor da habilitante o montante de R$ 144.336,52, classificado na 

classe I – TRABALHISTA. 



 

 

 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

Campinas, 07 de outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 



 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Irene Martins Pereira 

 

 

 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 



 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

 

Classificação: Trabalhista     

Credor R$ 

Irene Martins Pereira 16.384,86 

 

b) Valor declarado pelo Credor : 

 

Classificação: Trabalhista 

Credor R$ 

Irene Martins Pereira 43.044,51 

 

c) Divergência 

A Habilitante é Credora da Recuperanda, relacionada no rol de credores trabalhistas no 

montante de R$ 16.384,86. Requer alteração de seu crédito, entendendo como sendo devido 

o valor de R$ 43.044,51 de acordo com Ação Trabalhista - nº 0011196-64.2020.5.15.0020 em 

trâmite perante a Vara do Trabalho Guaratinguetá/SP. 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

A referida Ação teve acordo homologado no valor de R$ 27.000,00 oriundo da Justiça Laboral. 

 

Em face da documentação apresentada, este perito opina neste momento pela PROCEDÊNCIA 

da habilitação, tendo em vista que há acordo homologado no valor de R$ 27.000,00 (vinte e sete 

mil reais) a ser inserido na classe I – trabalhista. 

 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 



 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

 

 

Campinas, 07 de outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

João Carlos Emigdio 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 



 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Trabalhista     

Credor R$ 

João Carlos Emigdio 46.466,26 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Trabalhista 

Credor R$ 

João Carlos Emigdio 54.295,09 

 

c) Divergência 

O Habilitante é Credor da Recuperanda, relacionado no rol de credores pelo valor de R$ 

46.466,26, na Classe I – Trabalhista. 

 

Apresenta divergência, solicitando a correção do valor para R$ 54.295,09, conforme exposto 

abaixo: 

 



 

 

 

O valor apontado acima refere-se ao Processo Judicial nº 0011236-46.2020.5.15.0020, em tramite 

junto à Vara do Trabalho de Guaratinguetá. 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

A referida Ação teve acordo homologado no valor de R$ 45.000,00 oriundo da Justiça Laboral. 

 

Em face da documentação apresentada, este perito opina neste momento pela PROCEDÊNCIA 

da habilitação, tendo em vista que há acordo homologado no valor de R$ 45.000,00 (quarenta e 

cinco mil reais) a ser inserido na classe I – trabalhista. 

 

 

 

 

 



 

 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

Campinas, 07 de outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

João Marcelo de Oliveira Baesso 

 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Trabalhista     

Credor R$ 

João Marcelo de Oliveira Baesso 2.032,62 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Trabalhista 

Credor R$ 

João Marcelo de Oliveira Baesso 16.285,53 

 

c) Divergência 

O Habilitante é Credor da Recuperanda, relacionado no rol de credores trabalhistas no 

montante de R$ 2.032,62. Requer alteração de seu crédito, entendendo como sendo devido o 

valor de R$ 16.285,53 de acordo com Ação Trabalhista - nº 0011377-65.2020.5.15.0020 em 

trâmite perante a Vara do Trabalho Guaratinguetá/SP. 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

A referida Ação não teve acordo homologado ou decisão proferida até a data da distribuição da 

Recuperação Judicial, 04/08/2020, com isso temos: 

 

O parágrafo 2º, do Art. 6º, da Lei 11.101/2005 determina o seguinte:  

“Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação 

judicial suspende o curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do 

devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do sócio solidário. 



 

§ 2º É permitido pleitear, perante o administrador judicial, habilitação, exclusão ou 

modificação de créditos derivados da relação de trabalho, mas as ações de natureza 

trabalhista, inclusive as impugnações a que se refere o art. 8º desta Lei, serão 

processadas perante a justiça especializada até a apuração do respectivo crédito, que 

será inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentença. 

Conforme se verifica, as ações de natureza trabalhista deverão ser processadas perante a justiça 

especializada até a data da liquidação dos respectivos créditos. Após este momento, poderão ser 

devidamente inscritos no quadro geral de credores. 

 

Em face da documentação apresentada, este perito opina neste momento pela 

IMPROCEDÊNCIA da habilitação, tendo em vista que há ação trabalhista sendo processada 

perante a justiça especializada até a apuração do respectivo crédito, o qual será posteriormente 

inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentença e devidamente 

liquidado, nos termos do artigo 6º, § 2º da Lei 11.101/2005, atualizado até a data da distribuição 

da Recuperação Judicial. 

 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

Campinas, 07 de outubro de 2020. 

 

 

 



 

 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

José Raimundo Alves da Silva 

 

 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1 CRÉDITOS DECLARADOS: 

 

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Trabalhista     

Credor R$ 

José Raimundo Alves da Silva 29.413,78 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Trabalhista 

Credor R$ 

José Raimundo Alves da Silva 791.000,10 

 

 

c) Divergência 

O Habilitante é Credor da Recuperanda, relacionado no rol de credores trabalhistas no 

montante de R$ 29.413,78. Requer alteração de seu crédito, entendendo como sendo devido 

o valor de R$ 791.000,10 de acordo com Ação Trabalhista - nº 0011250-30.2020.5.15.0020 

em trâmite perante a Vara do Trabalho Guaratinguetá/SP. 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

A referida Ação teve acordo homologado no valor de R$ 55.350,10 oriundo da Justiça Laboral. 

 

Em face da documentação apresentada, este perito opina neste momento pela PROCEDÊNCIA 

da habilitação, tendo em vista que há acordo homologado no valor de R$ 55.350,10 (cinquenta e 

cinco mil, trezentos e cinquenta reais e dez centavos) a ser inserido na classe I – trabalhista. 



 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

 

 

Campinas, 07 de outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Luana Tais Oliveira de Jesus 

 

 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Trabalhista     

Credor R$ 

Luana Tais Oliveira de Jesus 1.931,96 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Trabalhista 

Credor R$ 

Luana Tais Oliveira de Jesus 17.568,17 

 

c) Divergência 

A Habilitante é Credora da Recuperanda, relacionada no rol de credores trabalhistas no 

montante de R$ 1.931,96. Requer alteração de seu crédito, entendendo como sendo devido o 

valor de R$ 17.568,17 de acordo com Ação Trabalhista - nº 0011367-21.2020.5.15.0020 em 

trâmite perante a Vara do Trabalho Guaratinguetá/SP. 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

A referida Ação não teve acordo homologado ou decisão proferida até a data da distribuição da 

Recuperação Judicial, 04/08/2020, com isso temos: 

 

O parágrafo 2º, do Art. 6º, da Lei 11.101/2005 determina o seguinte:  

“Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação 

judicial suspende o curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do 

devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do sócio solidário. 



 

§ 2º É permitido pleitear, perante o administrador judicial, habilitação, exclusão ou 

modificação de créditos derivados da relação de trabalho, mas as ações de natureza 

trabalhista, inclusive as impugnações a que se refere o art. 8º desta Lei, serão 

processadas perante a justiça especializada até a apuração do respectivo crédito, que 

será inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentença. 

Conforme se verifica, as ações de natureza trabalhista deverão ser processadas perante a justiça 

especializada até a data da liquidação dos respectivos créditos. Após este momento, poderão ser 

devidamente inscritos no quadro geral de credores. 

 

Em face da documentação apresentada, este perito opina neste momento pela 

IMPROCEDÊNCIA da habilitação, tendo em vista que há ação trabalhista sendo processada 

perante a justiça especializada até a apuração do respectivo crédito, o qual será posteriormente 

inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentença e devidamente 

liquidado, nos termos do artigo 6º, § 2º da Lei 11.101/2005, atualizado até a data da distribuição 

da Recuperação Judicial. 

 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

Campinas, 07 de outubro de 2020. 

 

 

 



 

 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Luis Fellipe de Carvalho 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Trabalhista     

Credor R$ 

Luis Fellipe de Carvalho 21.105,99 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Trabalhista 

Credor R$ 

Luis Fellipe de Carvalho 21.000,00 

 

c) Divergência 

O Habilitante é Credor da Recuperanda, relacionado no rol de credores quirografário no 

montante de R$ 21.105,99. Requer alteração de seu crédito, entendendo como sendo devido 

o valor de R$ 21.000,00 de acordo com Ação Trabalhista - nº 0011117-85.2020.5.15.0020 em 

trâmite perante a Vara do Trabalho de Guaratinguetá/SP, conforme Ata de Audiência abaixo: 

 



 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

 

Diante da documentação apresentada nos termos do parágrafo III, do artigo 9° da lei 11.101/2005 

este perito opina pela PROCEDÊNCIA do pleito para que seja alterado o efetivo rol de credores, 

passando a constar em favor da habilitante o montante de R$ 21.000,00, classificado na classe I – 

TRABALHISTA. 

 

 

 

 



 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

 

Campinas, 07 de outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Maria Carmelita de Oliveira 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação:      

Credor R$ 

Maria Carmelita de Oliveira 0,00 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Trabalhista 

Credor R$ 

Maria Carmelita de Oliveira 0,00 

 

c) Divergência 

A Habilitante não consta no rol de Credores da Recuperanda. 

 

Apresenta documentação solicitando sua inclusão no rol de Credores, na Classe I – 

Trabalhista, acordo entre as partes para pagamento de 1 (Hum) Salário Mínimo desde 1992 

até o seu falecimento, proveniente da Ação 005/92, que tramitou perante a 3º Vara da 

Comarca de Guaratinguetá.  

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

Apesar de juntado o acordo efetuado nos autos não especificou a Habilitante se há valores devidos 

desde a sentença até a data a Recuperação Judicial. 

 

Saliente-se que os valores mensais devidos a partir da Recuperação Judicial não são concursais, 

devendo seu pagamento ser efetuado normalmente. 

 



 

Diante da documentação apresentada nos termos do parágrafo III, do artigo 9° da lei 11.101/2005 

este perito opina pela IMPROCEDÊNCIA do pleito, uma vez que de acordo com a 

documentação apresentada não foi possível validar as informações. 

 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

 

Campinas, 07 de outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Maria Helena dos Santos Gomes Ramos 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Trabalhista     

Credor R$ 

Maria Helena dos Santos Gomes Ramos 12.240,43 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Trabalhista 

Credor R$ 

Maria Helena dos Santos Gomes Ramos 21.821,19 

 

c) Divergência 

A Habilitante é Credora da Recuperanda, relacionada no rol de credores quirografário no 

montante de R$ 12.240,43. Requer alteração de seu crédito, entendendo como sendo devido 

o valor de R$ 21.821,19 de acordo com Ação Trabalhista - nº 0011129-02.2020.5.15.0020 em 

trâmite perante a Vara do Trabalho de Guaratinguetá/SP, conforme Ata de Audiência abaixo: 



 

 

 



 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

Diante da documentação apresentada nos termos do parágrafo III, do artigo 9° da lei 11.101/2005 

este perito opina pela PROCEDÊNCIA do pleito para que seja alterado o efetivo rol de credores, 

passando a constar em favor da habilitante o montante de R$ 21.821,19, classificado na classe I – 

TRABALHISTA. 

 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

Campinas, 07 de outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Messias Fernandes Arruda 

 

 

 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Trabalhista     

Credor R$ 

Messias Fernandes Arruda 44.283,77 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Trabalhista 

Credor R$ 

Messias Fernandes Arruda 65.867,91 

 

c) Divergência 

O Habilitante é Credor da Recuperanda, relacionado no rol de credores trabalhistas pelo 

montante de R$ 44.283,77. Requer alteração de seu crédito, entendendo como sendo devido 

o valor de R$ 65.867,91 de acordo com Ação Trabalhista - nº 0011164-59.2020.5.15.0020 em 

trâmite perante a Vara do Trabalho Guaratinguetá/SP. 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

A referida Ação não teve acordo homologado ou decisão proferida até a data da distribuição da 

Recuperação Judicial, 04/08/2020, com isso temos: 

 

O parágrafo 2º, do Art. 6º, da Lei 11.101/2005 determina o seguinte:  

“Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação 

judicial suspende o curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do 

devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do sócio solidário. 



 

§ 2º É permitido pleitear, perante o administrador judicial, habilitação, exclusão ou 

modificação de créditos derivados da relação de trabalho, mas as ações de natureza 

trabalhista, inclusive as impugnações a que se refere o art. 8º desta Lei, serão 

processadas perante a justiça especializada até a apuração do respectivo crédito, que 

será inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentença. 

Conforme se verifica, as ações de natureza trabalhista deverão ser processadas perante a justiça 

especializada até a data da liquidação dos respectivos créditos. Após este momento, poderão ser 

devidamente inscritos no quadro geral de credores. 

 

Em face da documentação apresentada, este perito opina neste momento pela 

IMPROCEDÊNCIA da habilitação, tendo em vista que há ação trabalhista sendo processada 

perante a justiça especializada até a apuração do respectivo crédito, o qual será posteriormente 

inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentença e devidamente 

liquidado, nos termos do artigo 6º, § 2º da Lei 11.101/2005, atualizado até a data da distribuição 

da Recuperação Judicial. 

 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

Campinas, 07 de outubro de 2020. 

 

 

 



 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Nadeje Oliveira de Medeiros 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Trabalhista     

Credor R$ 

Nadeje Oliveira de Medeiros 3.540,83 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Trabalhista 

Credor R$ 

Nadeje Oliveira de Medeiros 22.313,91 

 

c) Divergência 

A Habilitante é Credora da Recuperanda, relacionada no rol de credores trabalhistas pelo 

montante de R$ 3.540,83. Requer alteração de seu crédito, entendendo como sendo devido o 

valor de R$ 22.313,91 de acordo com Ação Trabalhista - nº 0011424-39.2020.5.15.0020 em 

trâmite perante a Vara do Trabalho Guaratinguetá/SP. 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

A referida Ação não teve acordo homologado ou decisão proferida até a data da distribuição da 

Recuperação Judicial, 04/08/2020, com isso temos: 

 

O parágrafo 2º, do Art. 6º, da Lei 11.101/2005 determina o seguinte:  

“Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação 

judicial suspende o curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do 

devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do sócio solidário. 



 

§ 2º É permitido pleitear, perante o administrador judicial, habilitação, exclusão ou 

modificação de créditos derivados da relação de trabalho, mas as ações de natureza 

trabalhista, inclusive as impugnações a que se refere o art. 8º desta Lei, serão 

processadas perante a justiça especializada até a apuração do respectivo crédito, que 

será inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentença. 

Conforme se verifica, as ações de natureza trabalhista deverão ser processadas perante a justiça 

especializada até a data da liquidação dos respectivos créditos. Após este momento, poderão ser 

devidamente inscritos no quadro geral de credores. 

 

Em face da documentação apresentada, este perito opina neste momento pela 

IMPROCEDÊNCIA da habilitação, tendo em vista que há ação trabalhista sendo processada 

perante a justiça especializada até a apuração do respectivo crédito, o qual será posteriormente 

inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentença e devidamente 

liquidado, nos termos do artigo 6º, § 2º da Lei 11.101/2005, atualizado até a data da distribuição 

da Recuperação Judicial. 

 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

Campinas, 07 de outubro de 2020. 

 

 

 



 

 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Nilton Cesar Bernades 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Trabalhista     

Credor R$ 

Nilton Cesar Bernardes 22.606,99 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Trabalhista 

Credor R$ 

Nilton Cesar Bernardes 42.080,31 

 

c) Divergência 

O Habilitante é Credor da Recuperanda, relacionado no rol de credores trabalhistas pelo 

montante de R$ 22.606,99. Requer alteração de seu crédito, entendendo como sendo devido 

o valor de R$ 42.080,31 de acordo com Ação Trabalhista - nº 0011161-07.2020.5.15.0020 em 

trâmite perante a Vara do Trabalho Guaratinguetá/SP. 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

A referida Ação não teve acordo homologado ou decisão proferida até a data da distribuição da 

Recuperação Judicial, 04/08/2020, com isso temos: 

 

O parágrafo 2º, do Art. 6º, da Lei 11.101/2005 determina o seguinte:  

“Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação 

judicial suspende o curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do 

devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do sócio solidário. 



 

§ 2º É permitido pleitear, perante o administrador judicial, habilitação, exclusão ou 

modificação de créditos derivados da relação de trabalho, mas as ações de natureza 

trabalhista, inclusive as impugnações a que se refere o art. 8º desta Lei, serão 

processadas perante a justiça especializada até a apuração do respectivo crédito, que 

será inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentença. 

Conforme se verifica, as ações de natureza trabalhista deverão ser processadas perante a justiça 

especializada até a data da liquidação dos respectivos créditos. Após este momento, poderão ser 

devidamente inscritos no quadro geral de credores. 

 

Em face da documentação apresentada, este perito opina neste momento pela 

IMPROCEDÊNCIA da habilitação, tendo em vista que há ação trabalhista sendo processada 

perante a justiça especializada até a apuração do respectivo crédito, o qual será posteriormente 

inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentença e devidamente 

liquidado, nos termos do artigo 6º, § 2º da Lei 11.101/2005, atualizado até a data da distribuição 

da Recuperação Judicial. 

 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

Campinas, 07 de outubro de 2020. 

 

 

 



 

 

 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Pedro da Silva Caetano 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Trabalhista     

Credor R$ 

Pedro da Silva Caetano 10.540,57 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Trabalhista 

Credor R$ 

Pedro da Silva Caetano 139.628,33 

 

c) Divergência 

O Habilitante é Credor da Recuperanda, relacionado no rol de credores, pelo valor de R$ 

10.540,57, na Classe I – Trabalhista. 

 

Apresenta divergência, solicitando a correção do valor para R$ 139.628,33, conforme exposto 

abaixo: 

 



 

 

 

 



 

 

O valor apontado acima refere-se ao Processo Judicial nº 0010491-97.2020.5.15.0139, em 

tramite junto à Vara do Trabalho de Ubatuba. 

 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

O parágrafo 2º, do Art. 6º, da Lei 11.101/2005 determina o seguinte:  

“Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação 

judicial suspende o curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do 

devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do sócio solidário. 

§ 2º É permitido pleitear, perante o administrador judicial, habilitação, exclusão ou 

modificação de créditos derivados da relação de trabalho, mas as ações de natureza 

trabalhista, inclusive as impugnações a que se refere o art. 8º desta Lei, serão 

processadas perante a justiça especializada até a apuração do respectivo crédito, que 

será inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentença. 

Conforme se verifica, as ações de natureza trabalhista deverão ser processadas perante a justiça 

especializada até a data da liquidação dos respectivos créditos. Após este momento, poderão ser 

devidamente inscritos no quadro geral de credores. 

 

Em face da documentação apresentada, este perito opina neste momento pela 

IMPROCEDÊNCIA da habilitação, tendo em vista que há ação trabalhista sendo processada 

perante a justiça especializada até a apuração do respectivo crédito, o qual será posteriormente 

inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentença e devidamente 

liquidado, nos termos do artigo 6º, § 2º da Lei 11.101/2005, atualizado até a data da distribuição 

da Recuperação Judicial. 

 

 

 



 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

Campinas, 07 de outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Roque de Jesus Sampaio 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Trabalhista     

Credor R$ 

Roque de Jesus Sampaio 69.027,33 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Trabalhista 

Credor R$ 

Roque de Jesus Sampaio 75.880,59 

 

c) Divergência 

O Habilitante é Credor da Recuperanda, relacionado no rol de credores trabalhistas pelo 

montante de R$ 69.027,33. Requer alteração de seu crédito, entendendo como sendo devido 

o valor de R$ 75.880,59 de acordo com Ação Trabalhista - nº 0011209-63.2020.5.15.0020 em 

trâmite perante a Vara do Trabalho Guaratinguetá/SP. 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

A referida Ação teve acordo homologado no valor de R$ 81.474,43 oriundo da Justiça Laboral. 

 

Em face da documentação apresentada, este perito opina neste momento pela PROCEDÊNCIA 

da habilitação, tendo em vista que há acordo homologado no valor de R$ 81.474,43 (oitenta e um 

mil, quatrocentos e setenta e quatro reais e quarenta e três reais) a ser inserido na classe I – 

trabalhista. 



 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

 

 

 

Campinas, 07 de outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Rosangela da Silva Catroli 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Quirografário     

Credor R$ 

Rosangela da Silva Catroli 206.910,00 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Trabalhista 

Credor R$ 

Rosangela da Silva Catroli 317.860,00 

 

c) Divergência 

A Habilitante consta no rol de credores da Recuperanda pelo valor de R$ 206.910,00, na 

Classe III – Quirografário. 

 

Apresenta divergência solicitando a reclassificação para a Classe I – Trabalhista, por tratar-se 

de indenização por morte e a correção do valor para R$ 317.860,00, correspondentes à 

indenização proferida pela Sentença nº 1393/91, conforme abaixo: 

 

 



 

 

 

 

 

De acordo com a sentença de 17/08/1995, o valor da indenização deve ser pago para a Credora 

até que a vítima completasse 65 anos, que seria em 20/07/2024, com isso temos da data da 

distribuição da Recuperação Judicial até 20/07/2024, 54 meses e 20 dias devidos de pensão. 

 

O valor pago pela Recuperanda é de R$ 6.270,00 por mês. A partir de 05/2020 houve por parte 

da Recuperando o inadimplemento do valor, com isso temos: 

 

R$ 6.270,00 x 4 meses (05/2020 à 04/2020) = 25.080,00 – Classe I – Trabalhista 

 

Com relação aos pagamentos posteriores à data da Recuperação, estes continuarão a serem pagos 

mensalmente à habilitante e totalizarão ao final dos pagamentos o montante abaixo:  

 

R$ 6.270,00 x 50 meses e 20 dias = 317.680,00 - Extraconcursal 

 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 



 

Diante da documentação apresentada nos termos do parágrafo III, do artigo 9° da lei 11.101/2005 

este perito opina pela PROCEDÊNCIA PARCIAL do pleito, para que o rol de credores da 

Recuperanda seja retificado para: 

 

R$ 25.080,00 – Classe I – Trabalhista em nome de Rosangela da Silva Catroli 

 

R$ 317.680,00 – Crédito Extraconcursal em nome de Rosangela da Silva Catroli – valor referente 

ao período posterior à data da distribuição da Recuperação Judicial, 04/08/2020. 

 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

Campinas, 15 de outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Talita Lima Silva Morgado 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Trabalhista     

Credor R$ 

Talita Lima Silva Morgado 16.047,82 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Trabalhista 

Credor R$ 

Talita Lima Silva Morgado 17.000,00 

 

c) Divergência 

O Habilitante é Credor da Recuperanda, relacionado no rol de credores quirografário no 

montante de R$ 16.047,82. Requer alteração de seu crédito, entendendo como sendo devido 

o valor de R$ 17.000,00 de acordo com Ação Trabalhista - nº 0011123-92.2020.5.15.0020 em 

trâmite perante a Vara do Trabalho de Guaratinguetá/SP, conforme Ata de Audiência abaixo: 

 



 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

 

Diante da documentação apresentada nos termos do parágrafo III, do artigo 9° da lei 11.101/2005 

este perito opina pela PROCEDÊNCIA do pleito para que seja alterado o efetivo rol de credores, 

passando a constar em favor da habilitante o montante de R$ 17.000,00, classificado na classe I – 

TRABALHISTA. 

 

 



 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

 

 

Campinas, 07 de outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Telmo Varley Mota 

 

 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Trabalhista     

Credor R$ 

Telmo Varley Mota 23.979,72 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Trabalhista 

Credor R$ 

Telmo Varley Mota 27.000,00 

 

c) Divergência 

O Habilitante é Credor da Recuperanda, relacionado no rol de credores quirografário no 

montante de R$ 23.979,72. Requer alteração de seu crédito, entendendo como sendo devido 

o valor de R$ 27.000,00 de acordo com Ação Trabalhista - nº 0011119-55.2020.5.15.0020 em 

trâmite perante a Vara do Trabalho de Guaratinguetá/SP, conforme Ata de Audiência abaixo: 



 

 

 



 

 



 

 

 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

 

Diante da documentação apresentada nos termos do parágrafo III, do artigo 9° da lei 11.101/2005 

este perito opina pela PROCEDÊNCIA do pleito para que seja alterado o efetivo rol de credores, 

passando a constar em favor da habilitante o montante de R$ 27.000,00, classificado na classe I – 

TRABALHISTA. 

 



 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

 

 

Campinas, 07 de outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LAUDOS  

CLASSE II – GARANTIA REAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Banco CNH Industrial Capital S.A. 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Garantia Real 

     

Credor R$ 

Banco CNH Industrial Capital S.A. 158.400,00 

Banco CNH Industrial Capital S.A. 158.400,00 

Banco CNH Industrial Capital S.A. 158.400,00 

Banco CNH Industrial Capital S.A. 158.400,00 

Banco CNH Industrial Capital S.A. 158.400,00 

Banco CNH Industrial Capital S.A. 158.400,00 

Banco CNH Industrial Capital S.A. 158.400,00 

Banco CNH Industrial Capital S.A. 158.400,00 

Banco CNH Industrial Capital S.A. 158.400,00 

Banco CNH Industrial Capital S.A. 158.400,00 

Banco CNH Industrial Capital S.A. 146.871,84 

Banco CNH Industrial Capital S.A. 139.500,00 

Banco CNH Industrial Capital S.A. 139.500,00 

Banco CNH Industrial Capital S.A. 139.500,00 

Banco CNH Industrial Capital S.A. 139.500,00 

Banco CNH Industrial Capital S.A. 139.500,00 

Banco CNH Industrial Capital S.A. 139.500,00 

Banco CNH Industrial Capital S.A. 139.500,00 

Banco CNH Industrial Capital S.A. 139.500,00 

Banco CNH Industrial Capital S.A. 139.500,00 

Banco CNH Industrial Capital S.A. 139.500,00 

 



 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Extraconcursal 

 

Credor R$ 

Banco CNH Industrial Capital S.A. 3.207.263,52 

 

c) Divergência 

O impugnante é Credor da Recuperanda, relacionado no rol de credores Classe II – Garantia 

Real, no montante de R$ 3.207.263,52. 

 

Apresenta divergência solicitando a correção do valor até a data da distribuição da 

Recuperação Judicial, 04/08/2020, bem como a reclassificação do crédito para Crédito 

Extraconcursal, por tratar-se de contratos com Garantia de Bens – FINAME. 

 

O valor devido pela Recuperanda para a Credora é composto da seguinte forma: 

 

 

Contrato 

CCB 

Data Bem Valor atualizado 

    

2095944 30/08/2019 Caminhão – Placa EGJ 6396 152.723,21 

2122544 28/05/2020 Carroceria para Ônibus Urbano 

Mega 

143,271,75 

2122545 28/05/2020 Carroceria para Ônibus Urbano 

Mega 

143.271,75 

2122546 28/05/2020 Carroceria para Ônibus Urbano 

Mega 

143.271,75 

2122547 28/05/2020 Carroceria para Ônibus Urbano 

Mega 

143.222,84 



 

2122548 28/05/2020 Carroceria para Ônibus Urbano 

Mega 

143.222,84 

2122549 28/05/2020 Carroceria para Ônibus Urbano 

Mega 

143.271,83 

2122550 28/05/2020 Carroceria para Ônibus Urbano 

Mega 

143.271,83 

2122551 28/05/2020 Carroceria para Ônibus Urbano 

Mega 

143.271,83 

2122552 28/05/2020 Carroceria para Ônibus Urbano 

Mega 

143.271,82 

2122553 28/05/2020 Carroceria para Ônibus Urbano 

Mega 

143.271,82 

2122574 28/05/2020 Chassis 1S170 – BUS Chassis 

170S28 

162.187,25 

2122576 28/05/2020 Chassis 1S170 – BUS Chassis 

170S28 

162.235,57 

2222577 28/05/2020 Chassis 1S170 – BUS Chassis 

170S28 

162.235,57 

2122578 28/05/2020 Chassis 1S170 – BUS Chassis 

170S28 

162.187,25 

2122579 28/05/2020 Chassis 1S170 – BUS Chassis 

170S28 

162.187,25 

2122580 28/05/2020 Chassis 1S170 – BUS Chassis 

170S28 

162.187,25 

2122581 28/05/2020 Chassis 1S170 – BUS Chassis 

170S28 

162.187,25 

2122582 28/05/2020 Chassis 1S170 – BUS Chassis 

170S28 

162.187,25 

2122585 28/05/2020 Chassis 1S170 – BUS Chassis 

170S28 

162.187,25 



 

2122588 28/05/2020 Chassis 1S170 – BUS Chassis 

170S28 

162.187,25 

    

Total   3.207.263,52 

 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

Em face da documentação apresentada, este perito opina pela PROCEDÊNCIA do pleito, para 

que o valor devido ao credor seja retificado para R$ 3.207.263,52, já atualizados até a data da 

distribuição da Recuperação Judicial, 04/08/2020 e que o crédito seja reclassificado para Crédito 

Extraconcursal, uma vez que todos os bens constantes nos referidos contratos compõem a 

garantia dos mesmos com o seu devido Gravame registrado junto ao órgão competente, nos 

termos do artigo 1.361, § 1º do CC c/c 49, § 3º da LRE, atualizado até a data da distribuição da 

Recuperação Judicial. 

 

 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

Campinas, 15 de outubro de 2020. 

 

 

 



 

 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Banco Luso Brasileiro S.A. 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

d) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Garantia Real     

Credor R$ 

Banco Luso Brasileiro S.A. 389.322,67 

Banco Luso Brasileiro S.A. 372.590,17 

 

e) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Extraconcursal 

Credor R$ 

Banco Luso Brasileiro S.A. 727.940,57 

Banco Luso Brasileiro S.A. 720.904,29 

 

f) Divergência 

O impugnante é Credor da Recuperanda, relacionado no rol de credores Classe II – Garantia 

Real, no montante de R$ 389.322,67 e R$ 372.590,17, referente às empresas São José e 

Oceano, respectivamente.  

 

Requer a correção do crédito até a data da distribuição da Recuperação Judicial, 04/08/2020, 

entendendo como sendo devido o valor de R$ 727.940,57, ref. a CCB nº 0103192016 e o valor 

de R$ 720.904,29, ref. a CCB nº 0103202016, ambas com alienação fiduciária com garantia de 

veículos conforme abaixo: 

 



 

 

 

 

 

Requer ainda, a reclassificação dos créditos como não sujeitos à Recuperação Judicial, por trata-

se de alienação fiduciária. 

 

Abaixo cálculo apresentado pelo Credor: 

 



 

 

 

 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

De acordo com o Artigo 49 da Lei 11.101/2005, em seu parágrafo 3º, este determina: 

 

 



 

§ 3º Tratando-se de credor titular da posição de proprietário fiduciário de bens 

móveis ou imóveis, de arrendador mercantil, de proprietário ou promitente 

vendedor de imóvel, cujos respectivos contratos contenham cláusula de 

irrevogabilidade ou irretratabilidade, inclusive em incorporações imobiliárias, 

ou proprietário em contrato de venda com reserva de domínio, seu crédito não 

se submeterá aos efeitos da recuperação judicial e prevalecerão os direitos de 

propriedade sobre a coisa e as condições contratuais, observada a legislação 

respectiva, não se permitindo, contudo, durante o prazo de suspensão a que se 

refere o § 4º do art. 6º desta Lei, a venda ou a retirada do estabelecimento do 

devedor dos bens de capital essenciais a sua atividade empresarial. (...)” 

 

Com relação à alienação fiduciária de veículos, apesar da dispensa de registro do contrato no 

Cartório de Títulos e Documentos mister se faz a apresentação do gravame do veículo 

perante o órgão competente, artigo 1361, § 1º, do Código Civil: 

 

“em se tratando de veículos, na repartição competente para o licenciamento, 

fazendo-se a anotação no certificado de registro.” 

 

Segue tal premissa a jurisprudência pátria, conforme se nota: 

 

AGRAVO INSTRUMENTO - RECUPERAÇÃO JUDICIAL - 

Decisão que rejeitou impugnação de crédito ofertada por instituição financeira 

que visava a não subsunção aos efeitos da recuperação judicial, porquanto 

vinculado a veículos dados em garantia. Falta de prova da anotação do 

gravame no certificado de registro dos veículos junto ao 

DETRAN, mediante apresentação de documento oficial 

expedido pelo órgão em questão, a conferir a publicidade que a lei 

(art. 1.361, §1o, do CC) visa dar. Apresentação tardia apenas da tela do 

Sistema Nacional de Gravames. Insuficiência. (TJSP Ag Inst 

2077748-89.2014.8.26.0000 Rel. Ramon Mateo Júnior j. 

17/11/2014)  



 

O Habilitante juntou os respectivos gravames dos veículos. 

 

Com o exposto acima, ressalta-se que o credor não está sujeito aos efeitos da Recuperação Judicial. 

 

Em face dos argumentos apresentados e da documentação juntada conforme o parágrafo § 3º do 

artigo 49º da Lei 11.101/2005, este perito opina pela PROCEDÊNCIA do pleito, para que seja 

retificado o efetivo rol do credores da Recuperanda,  passando a constar em favor da habilitante 

os seguintes valores R$ 727.940,57 referente à CCB nº 0103192016 e R$ 720.904,29 referente à 

CCB nº 0103202016,  e para que o crédito seja reclassificado para  crédito Extraconcursal, nos 

termos do artigo 43, § 3º da LRE c/c 1361, § 1º do CC. 

 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

Campinas, 07 de Outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

 



 

 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Banco Safra S.A. 

 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Garantia Real     

Credor R$ 

Banco Safra S. A. 326.733,49 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Extraconcursal 

Credor R$ 

Banco Safra S.A. 394.432,29 

 

c) Divergência 

O impugnante é Credor da Recuperanda, relacionado no rol de credores Classe II – Garantia 

Real, pelo valor de R$ 326.733,49. 

 

Apresenta divergência solicitando a correção do valor até a data da distribuição da 

Recuperação Judicial, 04/08/2020, bem como a reclassificação do crédito para Não Sujeito à 

Recuperação Judicial. 

 

O valor devido pela Recuperanda para o Credor é proveniente do Instrumento Particular de 

Confissão e Consolidação de Dívida e Outras Avenças nº 3000894, com alienação fiduciária 

conforme abaixo: 



 

 

 

 

 

 

O referido contrato não foi honrado pela Recuperanda, o que originou a Ação Judicial de 

busca e apreensão nº 1005131-65.2017.8.26.0220. 

 

 

Houve um acordo entre as partes conforme abaixo: 

 

 



 

 

 

 

A Recuperanda também não honrou esse acordo, com isso o Credor apresenta o cálculo da 

atualização do saldo devedor conforme abaixo: 

  

 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 



 

Com relação à alienação fiduciária de veículos, apesar da dispensa de registro do contrato no 

Cartório de Títulos e Documentos mister se faz a apresentação do gravame do veículo 

perante o órgão competente, conforme artigo 1.361, § 1º, do Código Civil: 

 

“em se tratando de veículos, na repartição competente para o licenciamento, 

fazendo-se a anotação no certificado de registro.” 

 

Segue tal premissa a jurisprudência pátria, conforme se nota: 

 

AGRAVO INSTRUMENTO - RECUPERAÇÃO JUDICIAL - 

Decisão que rejeitou impugnação de crédito ofertada por instituição financeira 

que visava a não subsunc ̧ão aos efeitos da recuperação judicial, porquanto 

vinculado a veículos dados em garantia. Falta de prova da anotac ̧ão do 

gravame no certificado de registro dos veículos junto ao 

DETRAN, mediante apresentac ̧ão de documento oficial 

expedido pelo o ́rgão em questão, a conferir a publicidade que a lei 

(art. 1.361, §1o, do CC) visa dar. Apresentação tardia apenas da tela do 

Sistema Nacional de Gravames. Insuficie ̂ncia. (TJSP Ag Inst 2077748-

89.2014.8.26.0000 Rel. Ramon Mateo Júnior j. 17/11/2014)  

O Habilitante juntou os respectivos gravames dos veículos alienados. 

 

Em face dos argumentos apresentados e da documentação juntada conforme o parágrafo § 3º do 

artigo 49º da Lei 11.101/2005, este perito opina pela PROCEDÊNCIA do pleito, para que o 

valor devido ao credor seja retificado no rol de credores da Recuperanda para R$ 394.432,29, 

atualizados até a data da distribuição da Recuperação Judicial, 04/08/2020 e para que o crédito 

seja reclassificado para crédito Extraconcursal. 

 

 

 

 



 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

Campinas, 21 de Setembro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Banco Santander Brasil S.A. 

 

 

 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Garantia Real     

Credor R$ 

Banco Santander Brasil S.A. 626.486,91 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Extraconcursal 

Credor R$ 

Banco Santander Brasil S.A. 1.004.749,08 

 

c) Divergência 

O impugnante é Credor da Recuperanda, relacionado no rol de credores Classe II – Garantia 

Real, pelo valor de R$ 626.486,91. 

 

Apresenta divergência solicitando o exposto abaixo: 

 

1 – Atualização do valor até a data da distribuição da Recuperação Judicial, 04/082020; 

 

2 – Reclassificação de parte do crédito para crédito não sujeito à Recuperação Judicial; 

 

3 – O abatimento de parte do valor devido em função de alienação fiduciária; 

 

4 – Reclassificação do saldo remanescente como Classe III – Quirografário. 

 



 

O valor devido pela Recuperanda para o Credor é proveniente da Cédula de Crédito Bancário 

– Confissão e Negociação de dívida – nº 0033314600000008690 e Operação nº 

3146000008690300424, conforme abaixo: 

 

 

 

O referido contrato, teve um aditivo no qual foi cedido pela Recuperanda veículos como 

garantia através de alienação fiduciária, conforme abaixo: 

 



 

 

 

 

Abaixo atualização do valor devido: 

 



 

 

 

 

 

O Credor solicita que do valor devido até a data da distribuição da Recuperação Judicial, 

04/08/2020, seja abatido o valor de R$ 898.260,00 referente à alienação fiduciária e que seja 

reclassificado para crédito não sujeito à Recuperação Judicial e que o saldo remanescente seja 

reclassificado para Classe III – Quirografário conforme abaixo: 

 

Valor Atualizado até a data da distribuição da Recuperação Judicial  1.004.749,08 

 Valor cedido pela alienação fiduciária - Não Sujeito à Recuperação 

Judicial 

898.260,00 

Saldo Remanescente – Classe III – Quirografário 106.489,08 

 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

Em face dos argumentos apresentados e da documentação juntada conforme o parágrafo § 3º do 

artigo 49º da Lei 11.101/2005, este perito opina pela PROCEDÊNCIA do pleito, para que o 

valor devido ao credor seja alterado no rol de credores da Recuperanda, sendo: R$ 898.260,00 – 



 

reclassificado para Crédito Extraconcursal e que o valor de R$ 106.489,08 seja reclassificado para 

a Classe III – Quirografário. 

 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

Campinas, 21 de Setembro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Caruana S/A Sociedade de Crédito. 

 

 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

d) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Garantia Real     

Credor R$ 

Caruana S/A Sociedade de Crédito 2.075.249,72 

 Caruana S/A Sociedade de Crédito 72.119,83 

 

e) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Extraconcursal 

Credor R$ 

Caruana S/A Sociedade de Crédito 2.362.723,22 

Caruana S/A Sociedade de Crédito 78.829,54 

 

f) Divergência 

O impugnante é Credor da Recuperanda, relacionado no rol de credores Classe II – Garantia 

Real, no montante de R$ 2.075.249,72 e R$ 72.119,83, referente à empresa Rodoviário Oceano 

Ltda. 

 

Requer a alteração do crédito, entendendo como sendo devido o valor de R$ 2.362.723,22, 

ref. ao CDC nº 7604-6 e o valor de R$ 78.829,54, ref. a CCB nº 8410, 

 

Quanto ao contrato CDC nº 7604-6, o mesmo trata-se de alienação fiduciária com garantia 

de veículos conforme abaixo: 

 



 

 

 

Já o contrato CCB 8410, o mesmo está garantido por cessão de bilhetagem eletrônica, 

conforme abaixo: 

 

 

 

Abaixo cálculo de atualização apresentado pelo Credor: 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

Em face dos argumentos apresentados e da documentação juntada conforme o parágrafo § 3º do 

artigo 49º da Lei 11.101/2005, este perito opina pela PROCEDÊNCIA PARCIAL, pelos 

seguintes motivos: 

 

1 – Ao atualizar o débito, considerou a atualização até a data da distribuição da Recuperação 

Judicial, 04/08/2020, e comprovou as garantias e respectivos gravames; 

 

2 – O valor devido pelo contrato 8410, apesar do Credor informar que o mesmo possui garantias 

e deve ser reclassificado como crédito Extraconcursal, não foi possível confirmar a referida 

garantia, conforme abaixo: 

 

DA ESPECIFICAÇÃO DOS TÍTULOS DE CRÉDITO 

 

Necessária a especificação dos títulos de crédito cedidos inicialmente para comprovação de 

que na data da abertura de crédito havia o montante de crédito passível de cessão. 

 

Caso contrário, não teria o contrato lastro para cessão, figurando a cessão como mero 

instrumento simulatório para que o mesmo se furte aos efeitos da Recuperação Judicial. 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

CLASSIFICAÇÃO DE CRÉDITO. IMPUGNAC ̧ÃO. LEI N. 

11.101/05. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. 

GARANTIA. DUPLICATAS. PROPRIEDADE 

FIDUCIÁRIA. Contrato registrado. Ause ̂ncia de descric ̧ão das 

duplicatas transferidas ao agravante. Violac ̧ão dos arts. 1.362, IV, 

do Código Civil; 33 da Lei no. 10.931/04; e art. 18 da Lei n. 9.514/97. 

Propriedade fiduciária não constituída. Crédito mantido como 



 

quirografário. (TJSP Ag Inst 2269896-93.2015.8.26.0000 Rel. Hamid 

Bdine j. 15/06/2016)  

 

Conforme o exposto acima, a presente divergência deve ser julgada PROCEDENTE, e o 

valor referente ao contrato 7604-6 deve ser alterado para R$ 2.262.387,32 na classe 

extraconcursal e o valor de R$ 75.119,23 referente ao contrato 8410 deve ser mantido no rol 

de credores da Recuperanda, na Classe III – Quirografário, atualizados até a data da 

distribuição da recuperação judicial, 04/08/2020, conforme parágrafo II, do artigo 9° da lei 

11.101/2005. 

 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

 

Campinas, 21 de Setembro de 2020. 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LAUDOS  

CLASSE III – QUIROGRAFÁRIO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Cittati Tecnologia Ltda. 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Quirografário     

Credor R$ 

Cittati Tecnologia Ltda. 17.204,52 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Quirografário 

Credor R$ 

Cittati Tecnologia Ltda. 38.483,72 

 

c) Divergência 

A Habilitante consta no rol de credores da Recuperanda pelo valor de R$ 17.204,52, na Classe 

III – Quirografário. 

 

Apresenta divergência informando as notas fiscais emitidas, conforme abaixo: 

 



 

 

Como podemos notar o credor não atualizou o débito até a data da distribuição da 

Recuperação Judicial, 04/08/2020. 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

Em face da documentação apresentada, este perito opina pela PROCEDÊNCIA PARCIAL do 

pleito, pois o credor não atualizou o débito até a data da distribuição da Recuperação Judicial, 

04/08/2020, bem como considerou em seu cálculo nota fiscal com data posterior à distribuição 

da Recuperação Judicial. 

 

Tendo em vista que não foi juntado contrato de prestação de serviços, não há como se comprovar 

que o serviço era prestado para faturamento posterior, o que faria a Nota fiscal emitida em 

06/08/2020 se referir a serviços prestados no período anterior à data da distribuição da 

Recuperação Judicial e ser concursal. 

 

Abaixo cálculo da atualização: 

 



 

 

 

Com o exposto acima, o rol de credores da Recuperanda deve ser alterado para: 

 

R$ 40.998,15 – Classe III – Quirografário 

R$ 3.040,00 – Extraconcursal. 

 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

Campinas, 21 de Setembro de 2020. 

 

 

 



 

 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Ipiranga Produtos de Petróleo S.A. 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

d) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Quirografário     

Credor R$ 

Ipiranga Produtos de Petróleo S.A. 394.094,25 

Ipiranga Produtos de Petróleo S.A. 394.094,25 

 

e) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Quirografário 

Credor R$ 

Ipiranga Produtos de Petróleo S.A. 1.121.965,93 

 

f) Divergência 

O impugnante é Credor da Recuperanda, relacionado no rol de credores Classe III – 

Quirografário, no montante de R$ 394.094,25 e R$ 394.094,25, referente às empresas 

Rodoviário e Turismo São José Ltda. e Rodoviário Oceano Ltda. respectivamente.  

 

Requer a alteração do crédito, entendendo como sendo devido o valor de R$ 1.121.965,93, 

proveniente de acordo firmado entre as partes, no processo nº 1011258-88.2017.8.26.0100, 

em trâmite da 26ª Vara Cível do foro Central da Capital – SP, conforme abaixo: 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

  

 

 

 



 

O acordo, foi devidamente homologado conforme abaixo: 

 

 

 

 

Pelo descumprimento do acordo, a dívida seria reestabelecida por inteiro, acrescida de 

atualização monetária, juros de mora e multa de 10% sobre o total devido e honorários de 

sucumbência também no percentual de 10%. Cabe esclarecer que a Recuperanda honrou 

apenas uma parcela do débito principal. 

 

O crédito ora solicitado foi atualizado conforme demonstrado nas planilhas abaixo: 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 



 

Em conformidade com o acordo homologado, temos que no caso de inadimplência restabelecerá 

a dívida confessada por inteiro conforme cláusula 5. 

 

 

 

Referente ao débito principal homologado no acordo, o credor informou que apenas uma parcela 

foi adimplida e as outras cinquenta e nove parcelas ficaram em aberto.  

 

Como a cláusula 5, informada acima prevê que a dívida retorne ao seu montante principal 

descontando-se os valores pagos e conforme inciso II, do artigo 9º da Lei de recuperação Judicial n. 

11.101/2005, os valores devem ser atualizados até a data da distribuição da recuperação judicial, qual 

seja 04/08/2020, temos os cálculos de acordo com a planilha abaixo: 

 

Credor: Ipiranga Produtos de Petroleo S/A. 

Data Descrição 
Saldo 

Devedor 
Índice TJ 

Atualização 

Ago/2020 
Meses 

Atraso 
1% Juros Total 

73,592966 

01/04/19 
Valor Causa 

-Principal 
770.592,30 71,049953 798.173,26 16 127.707,72 925.880,99 

01/04/19 

Valor 

Causa-Hon. 

Sucumbênci

a 

39.153,80 71,049953 40.555,19 16 6.488,83 47.044,02 

TOTAL 809.746,10   838.728,45   134.196,55 972.925,01 

        

   
Multa Contratual 10% 

            

97.292,50  

        



 

   

Honorários Advocatícios de Sucumbência - 

10% 

            

97.292,50  

        

   
Total devido a Ipiranga Produtos de Petróleo 

     

1.023.173,49  

        

   
Total devido de Honorários 

         

144.336,52  

 

 

Em face da documentação apresentada, este perito opina pela PROCEDÊNCIA PARCIAL do 

pleito, nos termos do parágrafo III, artigo 9°, da lei 11.101/2005, para que seja alterado o efetivo 

rol de credores, constando em favor da habilitante o montante de R$ 1.023.173,49, devidamente 

classificado na classe III – QUIROGRAFÁRIO. 

 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

Campinas, 21 de Setembro de 2020. 

 

 

 



 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Massa Falida – Rodoviário Atlântico Ltda. 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Quirografário     

Credor R$ 

Massa Falida – Rodoviário Atlântico Ltda. 2.506.674,73 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Quirografário 

Credor R$ 

Massa Falida – Rodoviário Atlântico Ltda. 2.435.273,43 

 

c) Divergência 

O impugnante é Credor da Recuperanda, relacionado no rol de credores Classe III – 

Quirografário, no montante de 2.506.674,73 

 

Apresenta divergência solicitando a correção do valor devido até a data da distribuição da 

Recuperação Judicial, 04/08/2020, conforme abaixo: 

 

 



 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

 

Em face da documentação apresentada, este perito opina pela PROCEDÊNCIA do pleito, para 

que o valor devido ao Credor seja retificado para R$ 2.435.273,43, atualizado até a data da 

distribuição da Recuperação Judicial, 04/08/2020, na Classe III – Quirografário. 

 

 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

Campinas, 21 de Setembro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Pacaembu Autopeças Ltda. 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Quirografário     

Credor R$ 

Pacaembu Autopeças Ltda. 5.993,92 

Pacaembu Autopeças Ltda. – Guarulhos 4.106,12 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Quirografário 

Credor R$ 

Pacaembu Autopeças Ltda. 4.831,21 

 

c) Divergência 

O impugnante é Credor da Recuperanda, relacionado no rol de credores Classe III – 

Quirografário, no montante de R$ 5.993,92 e R$ 4.106,12. 

 

Apresenta divergência solicitando a correção do valor para R$ 4.831,21, conforme relação de 

duplicatas abaixo, sem atualização até a data da distribuição da Recuperação Judicial, 

04/08/2020: 

 



 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

Em face da documentação apresentada, este perito opina pela PROCEDÊNCIA PARCIAL do 

pleito, para que o valor devido ao credor seja ratificado para R$ 4.900,99, devidamente atualizados 

até a data da distribuição da Recuperação Judicial, conforme abaixo: 

 

Credor: Pacaembu Autopeças LTDA. 

Data Descrição Valor Índice TJ 

Atualização 

Ago/2020 
Meses 

Atraso 

1% 

Juros 
Total 

73,592966 

06/07/20 NF 346043 1.212,50 73,270576 1.217,83 1 12,18 1.230,01 

13/07/20 NF 346043 1.212,50 73,270576 1.217,83 1 12,18 1.230,01 

20/07/20 NF 346043 1.212,50 73,270576 1.217,83 1 12,18 1.230,01 

14/07/20 NF 153471 621,75 73,270576 624,49 1 6,24 630,73 

15/07/20 NF 346516 571,96 73,270576 574,48 1 5,74 580,22 

TOTAL 4.831,21   4.852,47   48,52 4.900,99 

 

 

 



 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

 

Campinas, 21 de Setembro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Companhia de Serviços de Água, Esgoto e Resíduos – Guaratinguetá - SAEG 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Quirografário     

Credor R$ 

Cia de Serviços de Água, Esgoto e Resíduos – 

Guaratinguetá - SAEG 

138.249,51 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Quirografário 

Credor R$ 

Cia de Serviços de Água, Esgoto e Resíduos – 

Guaratinguetá - SAEG 

150.293,06 

 

c) Divergência 

A Habilitante consta no rol de credores da Recuperanda pelo valor de R$ 138.249,51, na 

Classe III – Quirografário. 

 

Apresenta divergência solicitando a correção do valor devido para R$ 150.293,06. 

 

Abaixo a composição do valor devido: 

 

Nº Ligação Valor Atualizado 

36.128-7 590,41 

37.012-2 696,25 

06.061-6 862,16 

06.060-8 23.194,76 



 

06.060-2 16.876,91 

Acordo 108.072,57 

 150.293,06 

 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

Em face da documentação apresentada, este perito opina pela PROCEDÊNCIA PARCIAL do 

pleito, pois o credor ao habilitar seu crédito, considerou faturas com emissão posterior à data da 

distribuição da Recuperação Judicial, 04/08/2020, com isso o valor passou a ser: 

 

Nº Ligação 
Valor 

Atualizado 
Após RJ Até RJ 

36128-7 590,41 196,15 394,26 

37012-2 696,25 81,82 614,43 

06061-6 862,16 274,11 588,05 

06060-8 23.194,76 1.611,38 21.583,38 

06060-2 16.876,91 1.434,81 15.442,10 

Acordo 108.072,57  108.072,57 

    

 150.293,06 3.598,27 146.694,79 

 

Com o exposto acima, o rol de credores da Recuperanda deve ser alterado para: 

 

R$ 146.694,79 – Classe III – Quirografário 

R$ 3.598,27 - Extraconcursal. 

 

 

 

 

 



 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

Campinas, 15 de outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Net Seg Assessoria em Segurança do Trabalho e Meio Ambiente Ltda. 

 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

g) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Quirografário     

Credor R$ 

Net Seg Assessoria em Segurança do Trabalho e Meio 

Ambiente Ltda. 

 

5.600,00 

Net Seg Assessoria em Segurança do Trabalho e Meio 

Ambiente Ltda. 

 

5.600,00 

 

h) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Quirografário 

Credor R$ 

Net Seg Assessoria em Segurança do Trabalho e 

Meio Ambiente Ltda. 

 

14.000,00 

 

i) Divergência 

O Habilitante consta no rol de credores da Recuperanda pelos valores de 5.600,00 para 

Rodoviário e Turismo São José e R$ 5.600,00 para Rodoviário Oceano, na Classe III – 

Quirografário. 

 

Apresenta divergência, solicitando a correção do valor devido para R$ 14.000,00, conforme 

abaixo: 

 



 

 

 

 

Como podemos notar, o Credor não informou se o débito está atualizado até a data da distribuição 

da Recuperação Judicial, 04/08/2020, e não apresentou a cópia das referidas notas fiscais para 

análise. 

 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

 

Em face da documentação apresentada, este perito opina pela IMPROCEDÊNCIA do pleito, 

nos termos do parágrafo III, artigo 9°, da lei 11.101/2005, pois o Credor não apresentou 

documentos para análise do valor devido, devendo o valor constante no rol de credores da 

Recuperanda ser mantido. 

 

 

 



 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

 

 

Campinas, 15 de outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Prefeitura Municipal da Instância Turística de Guaratinguetá 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

d) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Quirografário     

Credor R$ 

Prefeitura Municipal da Instância Turística de 

Guaratinguetá 

 

33.244,85 

 

e) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Quirografário 

Credor R$ 

Prefeitura Municipal da Instância Turística de 

Guaratinguetá 

 

81.087,25 

 

f) Divergência 

O Habilitante consta no rol de credores da Recuperanda pelo valor de R$ 33.244,85, na Classe 

III – Quirografário. 

 

Apresenta divergência, solicitando a correção do valor para R$ 81.087,25, conforme abaixo: 

 

Aluguel de Guichê – R$ 2.763,18 

Tarifas e Embarque – R$ 4.451,16 

Aluguel de Rua – R$ 73.872,91 

 

O Credor apresenta os seguintes documentos: 

 



 

 

 

 

 

Não apresenta o cálculo com atualização até a data da distribuição da Recuperação Judicial, 

04/08/2020, bem como os contratos para análise. 

 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

 



 

Em face da documentação apresentada, este perito opina pela IMPROCEDÊNCIA do pleito, 

uma vez que o Credor não apresentou documentos suficientes para análise do valor devido, 

devendo assim o valor de R$ 33.244,85 ser mantido no rol de credores da Recuperanda, na Classe 

III – Quirografário. 

 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

 

 

Campinas, 21 de Setembro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Prodata Mobility Brasil S.A. 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

d) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Quirografário     

Credor R$ 

Prodata Mobility Brasil S.A. 0,00 

 

e) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Quirografário 

Credor R$ 

Prodata Mobility Brasil S.A. 

 

61.089,04 

 

f) Divergência 

O Habilitante não consta no rol de credores da Recuperanda. 

 

Apresenta solicitação para correção do valor devido, conforme abaixo: 

 



 

 

 

O Credor não apresenta cópia das notas fiscais e contratos para análise do valor devido. 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

 

Em face da documentação apresentada, este perito opina pela IMPROCEDÊNCIA do pleito, 

uma vez que o Credor não apresenta documentos suficientes para a análise. 

 

 



 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

 

 

Campinas, 15 de outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Salete Sampaio 



 

 

 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

d) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Quirografário 

      

Credor R$ 

Salete Sampaio 5.000,00 

 

 

e) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Trabalhista 

 

Credor R$ 

Salete Sampaio 41.800,00 

 

 

f) Divergência 

A Habilitante consta no rol de Credores da Recuperanda pelo valor de R$ 5.000,00, na Classe 

III – Quirografário. 

 

Apresenta divergência solicitando a correção do valor para R$ 41.800,00. 

 

O valor devido pela Recuperanda para a Credora é proveniente do Processo nº 1000348-

25.2020.8.26.0220 em tramite perante a 1º Vara Cível da Comarca de Guaratinguetá/SP. 

 



 

Credora não apresenta documentos do Processo, bem como planilha de cálculo com 

atualização do valor devido até a data da distribuição da Recuperação Judicial, 04/08/2020. 

 

Entretanto, em diligência aos autos do processo verificou-se que não há no processo decisão 

condenatória e sua liquidação. 

 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

 

O parágrafo 2º, do Art. 6º, da Lei 11.101/2005 determina o seguinte:  

“Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação 

judicial suspende o curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do 

devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do sócio solidário. 

§ 1º Terá prosseguimento no juízo no qual estiver se processando a ação que demandar 

quantia ilíquida. 

 

Conforme se verifica, as ações ainda sem liquidação deverão ser processadas perante a justiça na 

qual se encontra o feito até a data da liquidação dos respectivos créditos. Após este momento, 

poderão ser devidamente inscritos no quadro geral de credores. 

  

Em face da documentação apresentada, este perito opina neste momento pela 

IMPROCEDÊNCIA da habilitação, tendo em vista que há ação trabalhista sendo processada 

perante a justiça especializada até a apuração do respectivo crédito, o qual será posteriormente 

inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentença e devidamente 

liquidado, nos termos do artigo 6º, § 1º da Lei 11.101/2005, devendo o valor de R$ 5.000,00 ser 

mantido no rol de Credores da Recuperanda, na Classe III – Quirografário. 

 

 

 



 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

Campinas, 15 de outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Unimed de Guaratinguetá – Cooperativa de Trabalho Médico 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Quirografário     

Credor R$ 

Unimed de Guaratinguetá – Cooperativa de Trabalho 

Médico 

39.855,76 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Quirografário 

Credor R$ 

Unimed de Guaratinguetá – Cooperativa de Trabalho 

Médico 

97.877,31 

 

c) Divergência 

O Habilitante consta no rol de credores da Recuperanda pelo valor de R$ 39.855,76, na Classe 

III – Trabalhista. 

 

Apresenta divergência solicitando a inclusão do valor devido da fatura do mês 07/2020, 

conforme abaixo: 

 

 



 



 

 

 

O Credor não apresenta a atualização do valor devido até a data da distribuição da 

Recuperação Judicial, 04/08/2020. 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

Em face da documentação apresentada, este perito opina pela PROCEDÊNCIA do pleito, 

devendo o rol ser alterado para R$ 97.877,31, conforme requerido pela habilitante, ressaltando 

que o credor não apresentou a atualização do valor devido até a data da distribuição da 

Recuperação Judicial, 04/08/2020, bem como o contrato para análise da incidência de multa e 

juros. 

 

 

 

 



 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

 

 

Campinas, 15 de outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Vilela de Andrade Advocacia 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Quirografário     

Credor R$ 

Vilela de Andrade Advocacia 2.078,00 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: Trabalhista  

Credor R$ 

Vilela de Andrade Advocacia 3.117,00 

 

c) Divergência 

O Habilitante consta no rol de credores da Recuperanda pelo valor de R$ 2.078,00, na Classe 

III – Quirografário. 

 

Apresenta divergência solicitando a alteração do valor para R$ 3.117,00 e reclassificação para 

a Classe I – Trabalhista, por tratar-se de prestação de serviços Advocatícios., conforme 

exposto abaixo: 

 

 

 

Como podemos notar, as notas fiscais 1.840 e 1.863, tem data de emissão posterior à data da 

distribuição da Recuperação Judicial, 04/08/2020. 



 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

Em face da documentação apresentada, este perito opina pela PROCEDÊNCIA PARCIAL do 

pleito, para que o rol de credores da Recuperanda seja alterado conforme abaixo: 

 

Classe I – Trabalhista – R$ 1.039,00 

Crédito Extraconcursal - R$ 2.078,00 

 

 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

 

 

Campinas, 15 de outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

LAUDOS  

CLASSE IV – ME/EPP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

Edson Pereira da Cunha EPP 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: ME/EPP     

Credor R$ 

Edson Pereira da Cunha EPP 1.400,00 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: ME/EPP 

Credor R$ 

Edson Pereira da Cunha EPP 2.110,00 

 

c) Divergência 

O impugnante é Credor da Recuperanda, relacionado no rol de credores Classe IV – 

ME/EPP, no montante de R$ 1.400,00. Requer a alteração do crédito, entendendo como 

sendo devido o valor atualizado de R$ 2.110,00.  Apresentou cópias de recibos nº 125459/1, 

125494/1 e 125626/1, como seguem abaixo: 

 

 



 

 

 

 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

O credor forneceu apenas recibos, e não as Notas Fiscais que originaram o débito, bem como 

existe um recibo que está com a data de emissão posterior a data da distribuição da Recuperação 

Judicial, qual seja, 04/08/2020. 

 

O credor também nos informou que o valor divergente está atualizado, porém não forneceu 

nenhuma planilha de cálculo que pudesse dar veracidade às informações. 

 

Em face da documentação apresentada, este perito opina pela IMPROCEDÊNCIA do pleito, 

nos termos dos artigos 9°, III da lei 11.101/2005, para que seja mantido o efetivo rol de credores, 



 

constando em favor da habilitante o montante de R$ 1.400,00, classificado na classe IV – 

ME/EPP. 

 

 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

 

 

 

Campinas, 21 de Setembro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PARECER SOBRE HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial: 

 

 

RODOVIARIO E TURISMO SÃO JOSE LTDA E OUTROS 

 

 

3ª Vara Cível– Foro de Guaratinguetá – SP 

 

 

Recuperação Judicial n° 1002490-02.2020.8.26.0220 

 

Data Distribuição: 04/08/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Credor: 

 

G & M Soluções Ltda - EPP 



 

1. ANÁLISE DA PERÍCIA/ADMINISTRADORA. 

 

1.1      CRÉDITOS DECLARADOS:   

 

a) Valor declarado pela Recuperanda: 

Classificação: Quirografário     

Credor R$ 

G & M Soluções Ltda  1.850,84 

 

b) Valor declarado pelo Credor  

Classificação: ME/EPP 

Credor R$ 

G & M Soluções Ltda - EPP 1.472,33 

 

c) Divergência 

O impugnante é Credor da Recuperanda, relacionado no rol de credores Quirografários, no 

montante de R$ 1.850,84. Requer a alteração do crédito, entendendo como sendo devido o 

valor de R$ 1.472,33 (já deduzidos as retenções incidentes).   

 

Apresentou Nota Fiscal nº 3420 de 13/08/2020, que apesar de ter data de emissão posterior 

à da distribuição da Recuperação Judicial, existe a menção do período de prestação do serviço 

que é de 07/2020, conforme abaixo: 

 

 



 

 

 

 

 

2.  PARECER DA PERÍCIA 

 

Em face da documentação apresentada, este perito opina pela PROCEDÊNCIA PARCIAL do 

pleito, nos termos dos artigos 9°, III da lei 11.101/2005, para que o valor seja retificado para R$ 

1.472,33 no rol de credores, da Recuperanda e que o referido crédito seja reclassificado para a 

classe IV – ME/EPP. 

 

 

 



 

3. PARECER DA ADMINISTRADORA. 

 

 De acordo com o parecer técnico. 

 

Campinas, 21 de Setembro de 2020. 

 

 

 

 


